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2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início em 
/ 	/2017 e término em 	/J 	/2018, podendo ser prorrogado por interesse das 

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente 
e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação; e 
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.1.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 240101 
Fonte: 0188000000 
Programa de Trabalho: 04122210620000001 
Elemento de Despesa: 339037 
PI: 20000008-02 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
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5.1. 0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Edital e anexos do Pregão Eletrônico n° 017/2017-MCTIC. 
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6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insuetos 
necessários à execução do serviço. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
celebrada ou apostilada. 

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência 
do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito faturo à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas 
que não tratem de matéria trabalhista. 

6.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
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comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

4 de 6 	 22/11/2017 16:33 



I/ vj 11 - L41)4:U - 	n:ato 
	

tps: S.:1L. 	s 	ir.np 

trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/IvIP n° 02, de 30 de abril 
de 2008. 
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 017/2017-MCTIC. 

10.2. A aplicação das sanções contratuais dar-se-ão sem prejuízo da Lei n° 12.846/2013. 
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.666, de 1993, na Lei n 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993. 	 1 
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16.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária do Distrito Federal. - Justiça Federal, ou conforme estabelecido nos §§ 1° e 2° do 
artigo 109 da Constituição Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Brasília-DF, 	de 	 de 2017. 

N-. DA S:LvA AMRIM 
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

1) 	 2) 
NO: (—) 	/. 	 NOME: - 
CPF:3.-3, 	CPF:  

Referência: Processo no 01250.002954/2016-43 	 SEI no 2413430 
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